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INTRODUÇÃO 

 
Relatório de gestão com desígnio de transparecer o desempenho das atividades desenvolvidas 

pelo poder legislativo municipal, dentre suas funções institucionais, orçamentarias, administrativas e 
financeiras, análise de qualidade, produtividade e a síntese dos resultados das ações pela Câmara 
Municipal de Santana praticadas para o melhor cumprimento das obrigações legais e constitucionais 
no exercício da função de órgão fiscalizador e legislativo, relativo ao ano de 2024. 

O relatório demonstra também a utilização dos recursos orçamentários e financeiros colocados 
à disposição da Câmara Municipal de Santana no referido ano, assim como o processo de prestação 
de contas do poder legislativo municipal ao Tribunal de Contas do Estado do Amapá. 

A elaboração do documento observou as normas de organização e apresentação de relatórios 
e peças complementares integrantes dos processos de contas da Administração Pública, em 
conformidade com o que estabelece a Instrução Normativa n° 01/2017-TCE/AP e decisão normativa 
n° 022/2022 – TCE/AP, que estabelecem normas sobre a prestação de contas municipais do exercício 
de 2023, o presente relatório, está estruturado com os seguintes itens e subitens do Anexo III – Parte 
Geral: 1., 1.1., 1.2., 1.3., 1.4., 1.5., 1.6., 2., 2.5., 3., 3.1., 3.2., 3.3., 3.4., 3.6., 4., 4.1., 4.2., 4.4., 5., 5.1., 
5.2., 5.3., 5.4., 5.7., 6., 6.1., 6.2., 6.3., 7., 7.1., 7.2., 7.3., 7.4., 7.5., 8., 8.1., 9., 9.1., 9.2., 10., 10.1., 
10.2., 10.3., 10.4., 10.5., 10.6., 10.7., 10.8., 10.9., 10.10., 11., 11.1., 11.2., 11.3., 11.4., 12., 12.1. 12.2, 
Parte Específica: item 1. Câmara Municipal de Vereadores item: a, b, c, d. 

Aplicam-se a este relatório somente os itens descritos acima não se aplicando os demais itens 
ao relatório de gestão do exercício de 2024, haja visto se tratar de um órgão do Poder Legislativo 
Municipal com suas prerrogativas constitucional própria. 
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1. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DAS UNIDADES CUJAS GESTÕES COMPÕEM O 
RELATÓRIO: 

1.1. Identificação da unidade jurisdicionada, contendo: Poder e órgão de vinculação ou 
supervisão; nome completo; denominação abreviada; código na LOA; situação operacional; 
natureza jurídica; principal atividade; telefones de contato, endereço postal; endereço 
eletrônico; página(s) na internet; normas de criação; normas relacionadas à gestão e 
estrutura; manuais e publicações relacionadas às atividades da unidade; códigos e nomes das 
unidades gestoras no Sistema de Administração Financeira (SIAFE, ou equivalente): 

 
Poder: Poder Legislativo Municipal 
Órgão de vinculação: Prefeitura Municipal. 
Nome: Câmara Municipal de Santana 
Código na LOA: 1031 
Situação operacional: Ativa 
Natureza jurídica: 106-6 – Órgão Público do Poder Legislativo Municipal 
Principal atividade: 84.11-6-00 - Administração pública em geral 
Telefones: 55 96 3281-4199 
Endereço Postal: Avenida Castelo Branco, nº 1249, bairro Central, Santana, Estado do Amapá, 
CEP 68.925-001 
Página na internet: https://www.santana.ap.leg.br/ 
Norma de Criação: Lei Orgânica Municipal 
Normas Relacionadas a Gestão e Estrutura e Manuais e publicações relacionadas às atividades da 
unidade: Regimento Interno da Câmara Municipal de Santana. 
Código SIAFE: Não utiliza o sistema SIAFE. 

 
1.2. Finalidade e competências institucionais da unidade jurisdicionada definidas na 

Constituição Federal, em leis infraconstitucionais, decretos e demais normas regulamentares 
e regimentais, identificando cada instância normativa: 

 
➢ Compete a Câmara Municipal, com a sanção do prefeito, legislar sobre as matérias de 

competência do município, especialmente sobre: 
I. Assuntos de interesse local; 
II. Suplementação da legislação federal e estadual; 
III. Autorização de concessão administrativa de uso de bens municipais; 
IV. Criação, transformação, extinção de cargos, empregos, e funções públicas e a fixação 

da respectiva remuneração; 
V. Fixação dos subsídios do prefeito, do vice-prefeito, dos vereadores e dos secretários 

municipais, observado o que dispõe a constituição federal e a lei orgânica do 
Município; 

VI. A aprovação do plano diretor de desenvolvimento integrado. 

 
➢ Compete privativamente à Câmara Municipal exercer as seguintes atribuições, dentre outras: 
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I. Eleger mesa diretora, assim como destitui-la na forma regimental; 
II. Elaborar regimento interno; 
III. Organizar seus serviços administrativos e prover os cargos respectivos; 
IV. Propor a criação ou extinção de cargos e empregos dos seus serviços administrativos 
e a fixação dos respectivos vencimentos; 
V. Tomar e julgar as contas do prefeito, deliberando sobre o parecer do Tribunal de 
Contas do Estado no prazo máximo de cento e vinte dias de seu recebimento; 

Proceder a tomada de contas do prefeito por meio de comissão especial, quando não 
apresentada à câmara municipal no prazo e forma apresentada em lei complementar. 

 
1.3. Apresentação do organograma funcional com descrição sucinta das competências 

e das atribuições das áreas, departamentos, seções, etc. que compõem os níveis estratégico e 
tático da estrutura organizacional da unidade, assim como a identificação dos principais 
processos pelos quais cada uma dessas subdivisões são responsáveis, os principais produtos 
deles decorrentes, indicando os nomes dos titulares de áreas estratégicas e os respectivos 
cargos que ocupam no período referido pelo relatório de gestão: 

 
Organograma Funcional: 

 

 
1.4. Macroprocessos finalísticos da unidade jurisdicionada, com a indicação dos 

principais produtos e serviços que tais processos devem oferecer aos cidadãos-usuários ou 
clientes: 
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Em defesa do bem comum, a Câmara Municipal pronunciar-se-á sobre qualquer assunto de 
interesse público, dentre eles: 

a. Suplementação da legislação federal e estadual; 
b. Tributos municipais; 
c. Autorização de inserções e anistia fiscais e remissões de dívidas; 

d. Conceder licença ao prefeito e vice-prefeito para se ausentar do município, quando a 
ausência exceder a quinze dias; 

e. Delimitação do perímetro urbano; 
f. Alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
g. Normas urbanísticas, particularmente as relativas a zoneamento e parcelamento do solo; 
Convocar audiência pública em matéria relevante ao interesse público. 

 
1.5. Principais macroprocessos de apoio ao exercício das competências e finalidades da 

unidade jurisdicionada: 

 
a. Legislar sobre matéria de interesse público; 
b. Tomar e julgar as contas do prefeito; 
c. Proceder a tomada de contas do prefeito por meio de comissão especial; 
d. Julgar o prefeito, o vice-prefeito e os secretários municipais nas infrações político- 

administrativa; 
e. Fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluindo os da administração indireta e 

fundações. 

 
1.6. Principais parceiros (externos à unidade jurisdicionada, da administração pública 

ou da iniciativa privada) relacionados à atividade-fim da unidade: 

 
a. A Prefeitura Municipal que juntamente com a Câmara trabalha em prol do município; 
b. O Ministério Público do estado do Amapá fiscalizando as ações da administração pública; 
c. O Tribunal de Contas do Estado do Amapá quando orienta, fiscaliza e auxilia no âmbito 

do controle externo exercido pela Câmara Municipal; 
d. A sociedade em geral. 

 
2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES: 

2.5 Indicação de sítio eletrônico em que estejam disponibilizadas as peças 
orçamentárias (Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 
Orçamentária Anual - LOA), bem como a demonstração da execução das metas e ações em 
cumprimento às leis orçamentárias vigentes, explicitando em que medida as ações foram 
executadas, os impactos dos resultados nos objetivos estratégicos da unidade, bem como as 
justificativas para a eventual não execução de ações ou não atingimento de metas: 

 
Como garantia da transparência de suas ações a Câmara Municipal de Santana mantém um 

site na internet, no endereço https://www.santana.ap.leg.br, onde se pode consultar os Relatórios 
orçamentários Plano Plurianual, LDO e LOA. 
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3. ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO: 

3.1. Informações sobre a estrutura orgânica de controle no âmbito da unidade 
jurisdicionada ou do órgão a que se vincula, tais como unidade de auditoria ou de controle 

interno, conselhos fiscais, comitês de avaliações, etc. descrevendo de maneira sucinta a base 
normativa, as atribuições e a forma de atuação de cada instância de controle: 

 
A Câmara Municipal de Santana não possui uma Controladoria Geral própria, quando 

solicitados os serviços de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
do Poder Legislativo Municipal, a função é executada pela Controladoria Geral do Município. 

 
3.2. Informações sobre o funcionamento do sistema de controle interno da UJ, 

contemplando os seguintes elementos: 
a) Ambiente de controle: 
b) Avaliação de risco: 
c) Atividades de controle: 
d) Informação e Comunicação: 
e) Monitoramento: 

 
As solicitações ao controle interno são feitas à Controladoria Geral do Município, portanto o 

item 3.2 não se aplica a esta unidade. 

 
3.3. Informações sobre a remuneração/subsídio dos administradores, membros da 

diretoria estatutária, do conselho de administração e do conselho fiscal, com a identificação 
nominal, o fundamento legal, valores, inclusive de verbas indenizatórias: 

 
A Remuneração/Subsídio dos Administradores da Câmara Municipal de Santana é fixado pela 

resolução n° 005/2016-CMS. 
 

Nome Cargo Remuneração Verba indenizatória 

Josivaldo Santos 
Abrantes 

Presidente R$ 9.600,00 R$ 7.000,00 

Josiney Pereira Alves Vice-Presidente R$ 4.800,00 R$ 7.000,00 

Adelson Borges Rocha Secretário-Geral R$ 7.200,00 R$ 7.000,00 

 
3.4. Informações sobre a estrutura e as atividades do sistema de correção da unidade 

ou do órgão de vinculação da unidade, identificando, inclusive, a base normativa que rege a 
atividade no âmbito da unidade ou do órgão: 

 
Item 3.4 não se aplica, pois na Câmara Municipal não há necessidade da contratação de 

servidor para atuação no sistema de controle interno, devido o mesmo ser exercido pela 
controladoria do município. 
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3.6. Informações quanto à publicação em sítio eletrônico oficial da ordem cronológica 
de pagamento: 

 
A Câmara Municipal de Santana disponibiliza as informações atualizadas através do portal 

https://www.santana.ap.leg.br/. 
4. PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 

4.1. Relação dos programas do Plano Plurianual vigente que estiveram integrais ou 
parcialmente na responsabilidade da unidade jurisdicionada ou de unidade consolidada no 
relatório de gestão, especificando: a) Identificação do programa; b) Informações sobre a 
programação e a execução orçamentária e financeira relativa ao programa: 

a) Identificação do programa: 
Programa: 01031 - AÇÃO LEGISLATIVA. 

 
b) Informações sobre a programação e a execução orçamentária e financeira relativa 

ao programa: 
Na figura abaixo demonstra a programação e execução orçamentária e financeira no 

exercício 2024: 
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Fonte: SistemaDeContabilidade/Comparativo2023. 
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c) Avaliação dos resultados dos indicadores associados ao programa: 
A Câmara de Vereadores do Município de Santana, no intuito de sempre exercer suas 

atividades dentro das normas constitucionais, das leis vigentes e de seu estatuto na forma do 
Regimento interno, trabalhando para a melhoria do município e de sua população, faz uso de seus 
recursos de forma transparente e objetiva dentro das necessidades do município e dos programas de 
manutenção das atividades programadas por esta casa de leis. 

 
d) Reflexos de contingenciamentos sobre os resultados dos programas: 
Execução de recursos dentro do programado, cumprindo as metas estabelecidas. 

 
e) Reflexos dos restos a pagar na execução dos programas: 
Não houve comprometimento de recursos com restos a pagar no exercício. 

 
4.2. Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual do exercício que estiveram integrais 

ou parcialmente na responsabilidade da unidade jurisdicionada ou de unidade consolidada no 
relatório de gestão, especificando: 

a) Função, subfunção e programa de vinculação da ação: 
Função: 01 – Legislativa 
Sub-função: 031 – Ação Legislativa 
Programa de vinculação: 002 – Atuação Legislativa da Câmara Municipal.  

 
b) Metas e desempenhos físicos e financeiros: 
Na figura abaixo demonstra o Programas, Metas e ações LOA 2024 para unidade Câmara 

Municipal: 

 
 

 
 

c) Reflexos de contingenciamentos sobre os resultados das ações: 
Na execução orçamentária  do poder Legislativo no período de 2024 não se aplicou o 

contingenciamento, visto que executou as atividades financeiras conforme o previsto na Lei. 
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d) Reflexos dos restos a pagar na execução das ações: 
Subitem d) se aplica para o exercício 2024 visto que os registros de restos a pagar no 

orçamento da CMS, foram realizados de acordo com a disponibilidade financeira. 

 
e) O Quadro de Detalhamento da Despesa inicial e final: 
Anexo 01 – QDD 2024. 

 
f) Relação de restos a pagar: 
No exercício de 2024 o orçamento da Câmara Municipal de Santana, encerrou o referido 

período com a apuração de restos a pagar igual a R$ 0,00. 

 
g) Balancete analítico de encerramento do exercício: 
Anexo 02 – Balancete Analítico de Encerramento. 

 
4.4 Relação de todas as contas bancárias movimentadas no exercício, identificando a 

titularidade e finalidade de cada uma, inclusive o número do convênio ou instrumento 
congênere a que se refere, se for o caso: 

 
Conta bancária vinculada a CMS no exercício 2024: 

 

 

5. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
5.1. Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou 

recursos: 

 
Não houve o reconhecimento no decorrer do exercício 2024. 

 
5.2. Informações sobre a movimentação e os saldos de Restos a Pagar de Exercícios 

Anteriores e Despesas de Exercícios Anteriores: 
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Despesas do exercicio anterior não foram encontradas na base de dados repassada pela gestão 
anterior. 

5.3. Informação sobre as transferências mediante convênio, contrato de repasse, 
contrato de gestão, termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, vigentes no exercício de referência, 
contemplando, no mínimo: 

a) classificação quanto à origem e destinação dos recursos: 
b) adoção de sistemas de informação para a gestão de transferências voluntárias: 
c) identificação dos convênios que tiverem prestação de contas rejeitada ou não 

prestadas: 
d) informações, com indicação de valores, de despesas não executadas em decorrência 

de problemas gerenciais, destacando ausências ou falhas no planejamento, projeto, 
fiscalização: 

No exercício 2024 a Câmara Municipal não possui conteúdo a ser declarado quanto a 
transferências mediante convênios, contratos de repasse, contratos de gestão, termos de parceria, 
termos de cooperação, termos de compromisso ou acordos, ajustes ou instrumentos congêneres. 

 
5.4. Informações sobre a utilização de contas bancárias e a concessão de suprimento de 

fundos contemplando a situação quanto a prestação de contas: 

 
As Contas bancárias da Câmara Municipal de Santana-AP são na Instituição Financeira: 

Caixa Econômica Federal, Praça: Santana, Agência: 3102-006 Conta Corrente: 171-8. Não houve 
concessão de suprimento de fundos. 

 
5.7. Informar sobre a realização de despesas, nos dois últimos quadrimestres do 

mandato, indicando se ocorreu o cumprimento integral da obrigação no referido período, ou 
se foram deixadas parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem a suficiente 
disponibilidade de caixa (parágrafo único e caput do art. 42 da Lei Complementar 101/2000 – 
LRF): 

 
Todas despesas ocorridas no dois ultimos quadrimestres foram empenhada, liquidadas 

e pagas sendo assim sem registros de restos a pagar no exercicio de 2024. 
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6. GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 
RELACIONADOS. 

6.1 Informações sobre a estrutura de pessoal da unidade, contemplando as seguintes 
perspectivas: 

a) Demonstração da estrutura de pessoal da unidade, incluindo cargos efetivos, 
comissionados, indicando a regulamentação normativa que disponha a respeito, a carga 
horária, o quantitativo previsto em lei, esclarecendo o grau de ocupação, vacância e eventuais 
afastamentos: 

Tabela 01 – Estrutura de Pessoal: 
Informações 

dos cargos 
Regulamentação Horas 

Contratadas Quantitativo 
Grau de 

Ocupação 
Vacância Afastamentos 

Servidores 
Efetivos 

Concurso 
público. 

30 Horas 
semanas 

 
23 

Escolaridade 
de acordo com 
a Legislação. 

 
2 

 
0 

Servidores 
Mandatos 
Eletivos 

Eleição 
Municipal 

30 Horas 
semanas 

 
15 

Escolaridade 
de acordo com 
a Legislação. 

 
0 

 
1 

Servidores c/ 
Cargos 

Comissionados 

Portaria de 
nomeação. 

30 Horas 
semanas 

 
204 

Escolaridade 
de 
acordo com 
a 
Legislação
. 

 
0 

 
0 

Fonte: SistemaIntegradoDePessoal. 

 
b) Discriminação em valores globais da despesa de pessoal da unidade e sua evolução 

nos últimos 3 anos, classificados de acordo com a natureza dos vínculos jurídicos previstos na 
estrutura: 

Tabela 02 – Valores globais da despesa de pessoal: 
Vínculo 2022 2023 2024 

Servidores Efetivos R$ 766.790,76 R$ 1.053.721,06 R$ 1.228.273,80 

Servidores Mandatos Eletivos R$ 963.896,00 R$ 1.029.600,00 R$1.030.000,00  
 

Servidores c/ Cargos Comissionados R$ 2.630.781,57 R$ 3.872.443,48 R$ 5.017.164,22 

 
c) Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas: 
De acordo com as informações do departamento de pessoal a CMS não tem servidor inativo 

até a presente data e no exercício. 
Na figura a baixo segue dados referente ao quadro do beneficiário (a) por pensão no exercício 

2024 na CMS: 
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d) Providências adotadas para identificar eventual acumulação remunerada de cargos, 
funções e empregos públicos vedada pelo art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal 
(nas redações dadas pelas Emendas Constitucionais nos 19/98 e 34/2001): 

A Câmara Municipal de Santana, promove pesquisas nos portais da transparência de outros 
órgãos para verificar se há acúmulo de cargos, vedada pela Constituição Federal, salvo exceções 
expressas na constituição. 

 
 

e) Providências adotadas nos casos identificados de acumulação remunerada de cargos, 
funções e empregos públicos, nos termos do art. 135 da Lei nº 066/1993: 

Ainda não houve constatação de casos de acumulação remunerada de cargos. No entanto, caso 
ocorra, a Câmara Municipal de Santana, promoverá a exoneração do servidor e a instauração de 
Processo Administrativo Disciplinar na forma da lei. 

 
f) Informações sobre a gestão de pessoas praticadas na unidade, indicando as iniciativas 

ou atividades relacionadas à seleção, capacitação, remuneração, motivação e avaliação de 
pessoal: 

A Câmara Municipal de Santana procura sempre se manter atualizada com relação aos 
avanços em torno da sociedade, disponibilizando aos servidores, treinamentos e reciclagem dos 
servidores para melhor atender as necessidades da população. 

 
g) Indicadores gerenciais sobre recursos humanos: 
A Câmara Municipal promove periodicamente treinamento e capacitação dos servidores, 

fazendo posteriormente a análise de resultado das melhorias nos processos de mudanças dos 
servidores, avaliando assim indicadores como: 

• Eficiência 
• Eficácia 

• Qualidade 
• Capacidade 

 
h) Informações mensais das retenções previdenciárias e fiscais sobre a folha de 

pagamento: 
No decorrer do exercício 2024 houve R$360.150,44 de retenções de INSS, R$ 153.225,63 

retenções de IRRF e R$ 123.478,86 de retenções com SANPREV, sobre a folha de pagamento do 
poder legislativo municipal. 

 
6.2. Informações sobre os contratos administrativos, terceirização de mão de obra e 

quadro de estagiários, incluindo a evolução do quantitativo nos últimos 3 anos, 
fundamentação legal/normativa que discipline o vínculo e discriminação da despesa, 
classificada de acordo com o vínculo jurídico, bem como informações sobre o cumprimento 
dos requisitos constitucionais para preenchimento das funções de confiança e cargos em 
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comissão (art. 37, V, da Constituição Federal de 1988): 
 

No exercício 2024 não houve contratação de servidor por vínculos citados no item 6.2. na 
Câmara Municipal de Santana. 

 
6.3. Informações sobre a necessidade de realização de concurso público nos diversos 

níveis de trabalho da administração: 

 
A Câmara de Santana tem planejamento e intensão de realizar concurso público para 

provimento de seu quadro funcional, no entanto não dispõe de recurso para a realização do concurso. 

 
7. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO. 

7.1. Informações sobre a gestão da frota de veículos próprios e locados de terceiros, 
inclusive sobre as normas que regulamentam o uso da frota e os custos envolvidos: 

 
A Câmara de Santana, não possui veículo próprio, para atender as necessidades da Casa de 

Lei Municipal. 

 
7.2. Informações sobre a gestão do patrimônio imobiliário próprio que esteja sob a 

responsabilidade da unidade e dos imóveis locados de terceiros: 

 
A Câmara Municipal de Santana possui um prédio próprio, sede essa onde funciona o plenário 

legislativo. 

 
7.3. Relação de prédios alugados para uso da UJ, identificado pelo menos a finalidade 

da locação, valor mensal e anual, índice de reajuste, vigência do contrato, locador. 

 
No exercício 2024 não houve a necessidade de locação de imóvel pelo poder legislativo 

municipal. 

 
7.4. Relação de controle de aquisição dos bens patrimoniais: 

 
Não houve aquisição de bens patrimoniais no exercício 2024. 

 
7.5. Relação de bens de natureza permanente, identificando os móveis, imóveis, 

industriais e semoventes, incorporados e baixados do patrimônio: 

 
Anexo 03 – Relação de bens patrimoniais. 

 
8. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO. 

8.1. Informações sobre a gestão de tecnologia da informação (TI) da UJ, contemplando 
os seguintes aspectos: 

a) Planejamento da área: 
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Com a finalidade de cumprir as determinações impressas na Lei de Acesso à Informação, além 
de dar mais agilidade e transparência as aos processos legislativos, a Câmara Municipal faz uso do 
Sistema de contabilidade: Integração com portal de transparência e sistema de acesso à informação: 
e Sistema de folha de pagamento por meio do sipweb. Essa comunicação de dados públicos contribui 
para uma melhor gestão pública. 

 
b) Perfil dos recursos humanos envolvidos: 
A Câmara não dispõe de pessoal com função específica para gestão do setor de tecnologia da 

informação. Quando há a necessidade é a contratação é feita através de serviço prestado. 

 
c) Segurança da informação: 
Há contratação de prestação de serviço para a melhor qualidade da segurança das informações 

dispostas nos servidores da Câmara Municipal, garantindo ser um serviço que assegure manter os 
dados seguros acompanhando as inovações tecnológicas da tecnologia da informação na área. 

 
d) Desenvolvimento e produção de sistemas: 
Quando necessário a CMS faz uso da contratação do serviço de empresa especializada, visto 

que a Câmara não conta com equipe própria com profissionais da área. 

 
e) Contratação e gestão de bens e serviços de TI: 

Nº contrato Fornecedor Objeto: 

Contrato Você Telecomunicações 
LTDA. 

Fornecimento de Internet. 

 
9. GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 

9.1. Informações quanto à adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, materiais de tecnologia da informação (TI) e na contratação de serviços ou 
obras: 

 
A Câmara municipal adota medidas de sustentabilidade desde o processo inicial de cada 

contratação, avaliando com antecedência a real necessidade da aquisição de material e na contratação 
de serviço, as aquisições de matérias são feitas levando em consideração as circunstâncias na 
produção, condições de transporte, entre outros. É feita a avaliação também da destinação futura 
desses materiais, seu ciclo de vida. 

A escolha de matérias e serviços mais eficientes trás economia, além de menor impacto social 
e ambiental. 

 
9.2. Informações sobre medidas adotadas pelas unidades que compõem o relatório de 

gestão para redução de consumo próprio de papel, energia elétrica e água, contemplando: 
a) Detalhamento da política adotada pela unidade para estimular o uso racional desses 

recursos: 
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A gestão da Câmara Municipal de Santana e todos os seus servidores procuram manter a 
vigilância quanto ao uso desnecessário dos aparelhos de ar-condicionado, da iluminação e das 
torneiras e outros meios de obtenção de água no prédio, quando necessário fazendo a substituição de 
equipamentos antigos e ultrapassados por equipamentos mais modernos e econômicos. 

É feita a conscientização para o uso de papel, fazendo uso de armazenamentos digitais de 
documentos digitalizados, comunicação por mídias eletrônicas e sociais, utilizando assinaturas 
digitais para envios de documentos, reciclando e reutilizando papel A4. 

 
b) Evolução histórica do consumo, em valores monetários e quantitativos, de energia 

elétrica e água no âmbito das unidades que compõem o relatório de gestão: 

Descrição da despesa 
Valor 

Empenho Liquidação 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE JANEIRO 
DE 2024.  8.010,62 8.010,62 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE 
FEVEREIRO DE 2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  7.591,63 7.591,63 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE MARÇO 
DE 2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  7.855,76 7.855,76 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE ABRIL DE 
2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  8.395,86 8.395,86 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE MAIO DE 
2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  8.395,86 8.395,86 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE JUNHO 
DE 2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  8.628,03 8.628,03 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE JULHO DE 
2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  8.486,13 8.486,13 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE AGOSTO 
DE 2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  7.060,44 7.060,44 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE 
SETEMBRO DE 2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  7.497,31 7.497,31 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE OUTUBRO 
DE 2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  7.410,59 7.410,59 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE 
NOVEMBRO DE 2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  8.910,01 8.910,01 
DESPESA REFERENTE AO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS DE 
DEZEMBRO DE 2024, VIDE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023.  9.102,43 9.102,43 

TOTAL R$. 97.344,67 
 

Fonte: SistemaContabilidadePúblicaIntegrado/DemonstrativoDaDespesa. 

 
c) Informações a respeito do pagamento das faturas de energia elétrica e de água e 

esgoto: 
No exercício de 2024 executou o valor de R$ 97.344,67 referente a despesa com energia 

elétrica. 

 
10. CONFORMIDADES E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E NORMATIVAS. 

10.1. Informações sobre as providências adotadas para atender às deliberações 
exaradas em acórdãos do TCE ou em relatórios de auditoria do órgão de controle interno a 
que a unidade jurisdicionada se vincula ou as justificativas para o não cumprimento: 

 
A Câmara Municipal de Santana, baseia suas ações de acordo com as normas do Tribunal de 

Contas do Estado -TCE, sempre quando solicitada cumprindo e acatando todas as decisões por este 
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tribunal recomendadas. 

 
10.2. Informações sobre o tratamento das recomendações realizadas pela unidade de 

controle interno, caso exista na estrutura do órgão, apresentando as justificativas para os 

casos de não acatamento, bem como a explicitação das medidas administrativas tomadas para 
apuração interna de responsabilidade por eventuais danos ao erário identificado na unidade 
(omissão no dever de prestar contas, desvio, desfalque, perda e extravio de bens ou recursos 
públicos): 

 
A Câmara Municipal de Santana não dispõe de Controle Interno com isso a função é executada 

em parceria com o controle interno da Prefeitura Municipal que mantem as informações atualizadas 
e a CMS procurar sempre atender as correções e orientações atendendo aos prazos estabelecidos. 

 
10.3. Informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei 

Complementar 010/1995 (art. 97), relacionadas à entrega e ao tratamento das declarações de 
bens e rendas: 

 
Demonstrativos do cumprimento, por autoridades e servidores, da obrigação de entrega a 

DBR não se aplica na unidade jurisdicionada: 
Vide art.97 da Lei 010/1995. 

“Art.97. Os ordenadores de despesas dos órgãos da 
administração direta, bem assim dirigentes das 
entidades da administração indireta e fundações e 
quaisquer servidores responsáveis por atos de que 
resulte despesas pública, remeterão ao Tribunal de 
Contas do Estado, por solicitação do Plenário ou de 
suas Câmaras, cópia das suas declarações de 
rendimentos e de bens.” 

No entanto cada Gestor envia a declaração bens ao TCE no início de seu mandato assim 
como ao TRE no ato de registro de sua candidatura. 

 
10.4 Relação de licitações, dispensas e inexigibilidade, bem como declaração da área 

responsável atestando que as informações estão atualizadas. 

 
Anexo 04 – Relação de Licitações 2024. 

 
10.5 Duas relações referentes a contratos e convênios ou outros instrumentos 

congêneres, divididas da seguinte forma: 
a) relação daqueles firmados durante o exercício, com declaração da área responsável 

atestando que as informações estão atualizadas, contendo: o número do instrumento, 
descrição do objeto, valor inicial, data de assinatura, vigência, empresa contratada/órgão 
concedente/convenente e licitação/justificativa que precedeu o instrumento: 

b) relação daqueles executados durante o exercício, com declaração da área 
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responsável atestando que as informações estão atualizadas, contendo, além dos dados da 
alínea anterior: o valor atualizado ao término do exercício, o valor pago no exercício, o valor 
pago acumulado e a vigência atualizada ao término do exercício.: 

Os itens não se aplicam visto que a UJ não celebrou contratos e convênios no exercício 2024. 

 
10.6. Relação de obras e serviços de engenharia, classificando e identificando aqueles 

que, ao término do exercício, se encontravam: 
a) em fase de planejamento, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, valor 

e prazo estimados, origem de recursos e etapa em que o planejamento se encontra: 
b) em execução, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, contrato, empresa 

executora e breve descrição do andamento dos serviços ao término do exercício: 
c) paralisadas (consideradas aquelas sem medições por períodos superiores a 90 dias, 

ou que tenham ordem de paralisação), indicando todas as informações do item “c”, além da 
data de paralisação, da síntese das causas e das medidas adotadas para a retomada: 

d) concluídas e dentro da garantia prevista no art. 618 do Código Civil, indicando todas 
as informações do item “c”, além da data de recebimento definitivo e da última avaliação de 
controle de desempenho realizado: 

 
No exercício 2024 a Câmara Municipal não realizou serviços de engenharia. 

 
10.7 Indicação de sítio eletrônico oficial em que estejam hospedadas as relações de 

licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos, convênios e outros instrumentos congêneres, 
referido nos itens 10.4 e 10.5, em obediência à Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, dispensados os municípios com até 10.000 (dez mil) habitantes: 

 
As informações prestadas pelo Poder Legislativo em observância ao cumprimento da Lei 

todas as informações orçamentárias e financeiras são publicadas no portal transparência da Câmara: 
https://www.santana.ap.leg.br/ 

 

10.8 Indicação de link em sítio eletrônico oficial no qual estejam cumpridos, de forma 
atualizada, os deveres impostos pelo art. 8º, §1º e incisos da Lei 12.527/2011, incluindo a 
demonstração do organograma da entidade e as pessoas responsáveis por cada estrutura: 

 
https://www.santana.ap.leg.br/ 

 

10.9 Informações sobre a constituição das comissões permanentes e especiais de 
licitação e suas alterações ao longo do exercício, indicando os respectivos atos constitutivos: 

 
O presidente da Câmara Municipal de Santana, usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 3, item V, no Regimento Interno desta casa de leis, combinado com a lei n° 001/2016- 
CMS institui a Portaria n° 0084/2021-CMS, onde fica constituída a Comissão Permanente de 
Licitação-CPL. 
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10.10 Informações quanto ao cumprimento do tratamento diferenciado e favorecido às 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) nas contratações públicas, 
consoante as disposições da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (art. 44 e 
seguintes), manifestando-se expressamente quanto aos seguintes itens: 

a) assegurou nos instrumentos convocatórios a preferência de contratação para as ME 
e EPP, como critério de desempate: 

b) realizou processos licitatórios cujo valor da contratação seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) destinados exclusivamente à participação de ME/EPP: 

c) consignou em instrumento convocatório a exigência de subcontratação de ME/EPP 
aos participantes de processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços: 

d) estabeleceu em instrumento convocatório destinado à aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de ME/EPP: 

e) estabeleceu prioridade de contratação para as ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido na hipótese de não 
atendimento às regras diferenciadas acima elencadas, deverá o responsável apresentar as 
razões para tanto, inclusive enquadrando nas hipóteses do art. 49 da LC 123/2006, sempre que 
possível: 

 
A Câmara Municipal de Santana quando necessário a realização de processo licitatório faz 

aquisições sempre vinculada os seus editais as normas pertencentes as empresas de pequeno porte e 
microempresas, seja no tratamento diferenciado e favorecido no que diz respeito a regularidade fiscal 
em critério de desempate ou seja na compactação dos lotes, adequando aos valores percentuais 
vinculados de 25% para a classe que possui regime diferenciado de tributação, objetivando o fomento 
da economia e oportunizando os menores de forma legal e prevista em Lei. 

 
11. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

11.1. Informações sobre a adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 16.10, 
publicadas pelas Resoluções CFC nº 1.136/2008 e 1.137/2008, respectivamente, para 
tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio e 
avaliação e mensuração de ativos e passivos da unidade: 

 
As informações contábeis utilizada para elaboração e conclusão dos relatórios contábeis do 

legislativo municipal Câmara Municipal de Santana, foi elaborado de acordo com a resolução nº 1.136 
de 21.11.2008, Esta Norma estabelece critérios e procedimentos para o registro contábil da 
depreciação, da amortização e da exaustão. 

Amortização: a redução do valor aplicado na aquisição de direitos de propriedade e quaisquer 
outros, inclusive ativos intangíveis, com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto 
sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado. 

Depreciação: a redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste ou perda de utilidade por 
uso, ação da natureza ou obsolescência. 
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O objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é fornecer aos usuários informações 
sobre os resultados alcançados e os aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira e física 
do patrimônio da entidade do setor público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada de 
decisão; a adequada prestação de contas; e o necessário suporte para a instrumentalização do controle 
social. 

Ao selecionar o método de depreciação estabelecendo a base de cálculo para aplicação do 
método de depreciação com a devida necessidade dos ajustes, realizando assim escrituração do valor 
principal dos bens móveis depreciáveis. Registra-se ainda os ajustes positivo e/ou impiamente, 
contabilizado mensalmente a parcela a ser depreciada e fez-se a revisão anualmente os critérios e 
parâmetros de depreciação, onde evidenciamos que as depreciações foram atualizadas os lançamentos 
dos exercícios anteriores no critério de 20% ao ano para Bens Imobilizados. 

 
11.2. Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada que tenha 

executado sua contabilidade no Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Gestão – 
Administração Financeira do Estado - SIAFE, que as Demonstrações Contábeis previstas pela 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público NBC TSP 11, 12 e 13 (DOU 31/10/18), conforme alcance definido na NBC 
TSP ESTRUTURA CONCEITUAL (DOU 4/10/16), refletem a adequada situação 
orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta relatório de 
gestão: 

 
Anexo 05 – Declaração do Contador. 

 
11.3. Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pelas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 11, 12 e 13 (DOU 31/10/18), 
incluindo as notas explicativas, e a qualificação do contador responsável pelas Demonstrações 
Contábeis, com pelo menos: nome completo, CPF, RG, e-mail, endereço profissional e CRC, 
no caso das unidades que não executaram sua contabilidade no Sistema Integrado de 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SIPLAG. 

 
Balanço Orçamentário: Demonstra as Receitas e Despesas em conformidade com as 

realizadas. Este Balanço foi elaborado de acordo com o que preceitua a Lei nº 4.320/64, 
correspondente ao Art.102. 

O Balanço Orçamentário foi elaborado utilizando-se as classes 5, grupo 2 (Orçamento 
aprovado: previsão do repasse duodecimal e fixação da despesa) e classe 6, grupo 2 (Execução do 
orçamento: realização do repasse e execução da despesa) do PCASP. O mesmo evidencia o repasse 
e as despesas orçamentárias, detalhadas em níveis relevantes de análise, confrontando o orçamento 
inicial e as suas alterações com a execução, demonstrando o resultado orçamentário e este 
apresentará o repasse detalhadas por categoria econômica, origem e espécie, especificando a 
previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, o repasse realizado e o saldo a realizar. 
Demonstrará também as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 
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discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as 
despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

O Repasse, efetivamente transferido totalizou R$ 9.209.129,22 (nove milhões duzentos e nove 
mil cento e vinte e nove reais e vinte e dois centavos). 

As Despesas Orçamentária, realizadas foram de R$ 9.078.356,04 (nove milhões setenta e oito 
mil tresentos e cinquenta e seis reais e quatro centavos). 

 
O Balanço Financeiro: Demonstra a Receita e a Despesa Orçamentária, bem como, o 

recebimento e os pagamentos conjugados com os saldos em espécie, provenientes do exercício 
anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

Este Balanço foi elaborado de acordo com o que preceitua a Lei nº 4.320/64, correspondente 
ao Art.103. 

Segundo a Lei nº 4.320/1964, O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa 
orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, 
conjugados com os saldos em espécies provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para 
o exercício seguinte. Assim, o Balanço Financeiro é um quadro com duas seções: Ingressos (Receitas 
Orçamentárias e Recebimentos Extra orçamentários) e Dispêndios (Despesa Orçamentária e 
Pagamentos Extra orçamentários), que se equilibram com a inclusão do saldo em espécie do exercício 
anterior na coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o exercício seguinte na coluna dos 
dispêndios. 

O Balanço Financeiro tem como objetivo predominante preparar os indicadores que servirão 
de suporte para a avaliação da gestão financeira. O objetivo do Balanço Financeiro é evidenciar os 
ingressos e dispêndios de recursos em um determinado exercício financeiro. Dessa forma, partindo 
do item Disponível do Exercício Anterior (saldo inicial), deve-se adicionar a receita orçamentária, 
as transferências financeiras recebidas e os recebimentos extraorçamentários e subtrair as despesas 
orçamentárias, as transferências financeiras concedidas e pagamentos extraorçamentários, 
chegando-se assim, no valor do Disponível para o Exercício Seguinte (saldo final). 

O Balanço Financeiro demonstra as nossas disponibilidades no valor de R$ 1,05 (um reais e 
cinco centavos). 

Além disso, a discriminação do Balanço Financeiro por destinação de recurso (ordinária e 
vinculada) permite evidenciar qual a origem e aplicação dos recursos financeiros referentes à 
Receita e Despesa Orçamentárias de acordo com a sua vinculação legal. Por ocasião da realização 
da receita orçamentária, evidencia-se a finalidade efetiva específica para a futura aplicação dos 

recursos financeiros. Por outro lado, a execução da despesa orçamentária indica a finalidade 
específica da aplicação desses recursos. 

 
Balanço Patrimonial: Demonstra Ativo Financeiro, Ativo Permanente, Passivo Financeiro, 

Passivo Permanente, Saldo Patrimonial e as Contas de Compensação, esta tem os registros dos Bens, 
Obrigações e situações não compreendidas nos demonstrativos anteriores. 

Este Balanço foi elaborado conforme preceitua a Lei nº 4.320/64, correspondente ao Art.105. 
O Balanço Patrimonial demonstra toda a situação patrimonial da entidade, seus direitos, 
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deveres e obrigações, indicando o valor do seu patrimônio em determinado momento. O saldo 
Patrimonial, demonstrado no Balanço em análise, corresponde ao ativo real menos o passivo real da 
Administração. Conforme o disposto pela Lei 4.320/64, em seu art. 105, “o Balanço Patrimonial 
demonstrará: I - O Ativo Financeiro; II - O Ativo Permanente; III - O Passivo Financeiro; IV - O 
Passivo Permanente; V - O Saldo Patrimonial; e VI - As Contas de Compensação. 

Demonstrando-se os valores ativos através da equação patrimonial (A – P = SL), podemos 
verificar um saldo no valor de R$ 0,00 (zero). 

 Quadro 01 – Qualificação do contador responsável: 
 IDENTIFICAÇÃO:  

Contador: Edielson Pereira Nogueira  
C.R.C.: AP-001318/O-2 C.R.C.: AP-001318/O-2 C.R.C.: 

End. Comercial: Endereço Residencial: 
Av.ª Poeta Castro Alves, 
nº 469. 

Bairro/Distrito:  Bairro/Distrito:  

Município:  Município:  

UF: CEP: UF: CEP: UF: 

Telefone: Telefone: (96) 99102-4272 
E-mail:   

edielson.nogueira@gmail.com 

 
11.4. Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, 

incluindo as notas explicativas: 

 
Conforme a lei nº 6.404/76 estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
de acordo com o disposto no art. 5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal. De acordo com 
o anexo todas as Demonstrações contábeis estão de acordo com o previsto pela Lei. 
Anexo 06 – Prestação de Contas 2023. 

 
12. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 

12.1. Informações sobre os impactos decorrentes da pandemia causada pelo 
novo Coronavírus na realização dos objetivos da Unidade Jurisdicionada previstos ou 
planejados para o exercício a que se refere o relatório de gestão, bem como sobre as medidas 
adotadas para a mitigação destes impactos: 

As sessões legislativas foram efetivadas de forma hibrida para o referido exercício, deixando 
a critério dos parlamentares e da população para seu acompanhamento. 

 
12.2 Outras informações consideradas relevantes pela unidade para demonstrar a 

conformidade e o desempenho da gestão no exercício: 

 
Sem informações para este item. 
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INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS A CONSTAR DO RELATÓRIO DE GESTÃO 
a) Transferências realizadas pela Prefeitura referente ao duodécimo: 
Informações no anexo 06 – Prestação de contas 2024 página: 97 deste relatório. 

 
b) Ato que fixou o subsídio dos vereadores; para a legislatura abrangida pelo período: 
Anexo 07 – Ato do subsídio dos vereadores. 

 
c) Informações sobe as despesas totais com folha de pagamento: 
Anexo 08 – Resumo Anual da Folha de Pagamento 2024. 

 
d) Cumprimento do limite da despesa total do poder legislativo municipal (art. 29-A da 

CF e art. 19 da Constituição estadual): 
Informações no anexo 06 – Prestação de contas 2024 página: 96 deste relatório. 

 
RESULTADOS E CONCLUSÕES 

 

No intento de prestar um serviço público de forma transparente e com qualidade aos munícipes 
a Câmara Municipal de Vereadores de Santana apresentou o Relatório de Gestão, de forma detalhada 
para através de análise desta prestação de contas se obter informação de toda movimentação de bens 
e recursos públicos ocorridas no ano de 2024. 

 
A Câmara Municipal procurou cumprir com as obrigações conforme a realidade do município, 

apresentando com clareza neste relatório as atividades orçamentarias e financeiras realizadas pelo 
Poder Legislativo Municipal. 

 
 
 
 

       JOSIVALDO SANTOS ABRANTES 
Presidente 

Câmara Municipal de Santana 



 

MUNICIPIO DE SANTANA 
AV SANTANA - CNPJ:23066640/0001-08 

 
Orçamento Programa - Exercício de  2024 

QUADRO AUXILIAR DE DETALHAMENTO DA DESPESA 
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[Digite aqui] 
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[Digite aqui] 
 

 

 
DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL 

 

 

DECLARO para os devidos fins, em nome da Câmara Municipal de Santana- 
AP, inscrita no CNPJ nº 23.074.875/0001-33, que o(a) Sr.(a) Edielson Pereira 
Nogueira, inscrito no CPF nº 324.572.272-91 e CRC 001318/O-2, é o contador(a) 
responsável pela referida entidade e que seu registro está regular junto ao Conselho 
regional de Contabilidade, conforme cópia anexa. 

 
IDENTIFICAÇÃO: 

 

NOME COMPLETO 
EMPRESA: CONTADOR: 

 Edielson Pereira Nogueira 

C.G.C.: C.P.F.: 
 324.572.272.91 
Endereço Comercial: Endereço Residencial: 

 Nº.: Edielson Pereira Nogueira Nº.: 469 
Bairro/Distrito: Bairro/Distrito: Comercial 
Município: Município: Santana 
UF: CEP: UF: AP CEP: 68.925-111 
Telefone: ( ) Telefone: (96) 99102-4272 

 
Município: Santana. 
Mês/Ano: 12/2023. 
Órgão: Câmara Municipal. 
Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Santana-AP. 

 
DECLARO, conforme item 11.2. do Relatório de Gestão da Decisão 

Normativa nº 022/2022 - TCE/AP, que a escrituração contábil foi executada no 
Sistema de Contabilidade Pública Integrado SCPI, de acordo com as Demonstrações 
Contábeis previstas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pelas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 11, 12 e 13 (DOU 
31/10/18), conforme alcance definido na NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL (DOU 
4/10/16), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da 
unidade jurisdicionada que se apresenta este relatório de gestão. 

 
PERÍODO: 2024 

 

 
 

EDIELSON PEREIRA NOGUEIRA  
 C.R.C.: 001318/O-2 

Assinado digitalmente por EDIELSON PEREIRA NOGUEIRA:32457227291
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=05964127000144, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=(EM BRANCO), 
OU=presencial, CN=EDIELSON PEREIRA NOGUEIRA:32457227291
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2025.04.28 09:42:12-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2023.2.0

EDIELSON PEREIRA 
NOGUEIRA:3245722729

1
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MUNICÍPIO: SANTANA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PODER LEGISLATIVO 
 
 
 

 
MODELO 01 

Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá 

Prestação de Contas de Gestão da Câmara Municipal de 
Santana 

01. Exercício: 2024 

02. Município: 
Santana 

03. Presidente 
Josivaldo Santos Abrantes 

04. Período da Gestão 
01.01.2024 a 31.12.2024 

 
1 PLANO PLURIANUAL  2 - DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA 
05. Lei do Plano Plurianual  06. Lei das Diretrizes Orçamentárias 
Numero: 1.398/2021       Data    : 31/12/2021 Numero: 1.372/21  Data: 06/08/2021 

 
3 - ORÇAMENTO     

07. Lei dos Orçamentos Anuais   08. Receita Prevista/Repasse 09. Despesa Fixada 
Numero:  066/2023 Data: 29/11/2023                       R$0,00 / 9.078.411,00 R$ 9.078.411,00 

 
4 - MODIFICAÇÕES NO ORÇAMENTO 
10. Atualizações R$ 0,00 
11. Créditos Extraordinários R$  

Créditos Suplementares e Especiai Leis R$  Decretos R$ 4.845.091,50 
Por superávit financeiro 12   0,00 

Por excesso de arrecadação 13   0,00 
Por anulação de dotação 14   4.679.782,16 
Por Operações de Créditos 15   165.309.34 

Alterações para menos     
TOTAL das alterações no orçamento (10+11+16+17+18+19+20)  4.845.091,50 

 
5. RESULTADO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

22. Ativo Financeiro R$ 
2,31 

23. Passivo Financeiro R$ 
134.725,01 

24. Resultado Financeiro R$ (22-23) 
-134.722,70 

 
6. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Receita Arrecadada Despesa empenhada 
Descrição Valor R$ Descrição Valor R$ 

25. Receitas Correntes 0,00 28. Despesas Correntes 1.786.088,15 
26. Receitas Capital 26.280.46 29. Despesas Capital 0,00 
26a. Deficit 1.759.807,69 29a. Superavit 0,00 
27. TOTAL (25+26) -1.733.527,23 30. TOTAL (28+29) 1.786.088,15 

 
7. EXECUÇÃO FINANCEIRA 
31. Saldo do Exercício Anterior 61.137,89 
32. Receitas Orçamentária  23.242.90 
33. Receitas Extra Orçamentária 1.111.293,72 
34. Despesa Orçamentária 8.252.840,64 
35. Despesa Extra Orçamentária 701.648,17 
36. Saldo para o exercício seguinte (31+32+33-34-35) 7.758.814,30 
 

8. TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTIVO 
37. Para o Legislativo 0,00 
43. TOTAL (37) 0,00 
. 
9. EXECUÇÃO FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
(Exceto Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista) 

Descrição Valor R$ 
44. Saldo do exercício Anterior 0,00 
46. Transferências Correntes Intragovernamentais 0,00 
48. Transferências de Capital Intragovernamentais 0,00 
49. Receitas Extra Orçamentária 0,00 
51. Despesa de Transferências Correntes Intragovernamentais 0,00 
53. Despesa de Transferências Capital Intragovernamentais 0,00 
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54. Despesa Extra Orçamentária 0,00 
55. Saldo Para o Exercício Seguinte (44+45+46+47+48+49-50-51-52-53-54)   0,00 
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11. ATIVO E PASSIVO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
ATIVO R$ PASSIVO R$ 

FINANCEIRO 63. Disponív - 67. FINANCEIRO - 
64. Realizáv - 

65. PERMANENTE - 68. PERMANENTE - 
  69. PATRIMONIO LÍQUIDO - 
66. ATIVO REAL (63+64+65) - 70. PASSIVO REAL (67+68+69) - 

 
14. SITUAÇÃO PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO/LEGISLATIVO 

SALDO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR VALOR R$ 
87. Administração Indireta ( Exceto Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista) 0,00 
90. TOTAL (87) 0,00 

RESULTADO PATRIMONIAL VALOR R$ 
92. Variação Ativa da Administração Indireta ( Exceto Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista) 0,00 
96. Variação Passiva da Administração Indireta ( Exceto Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista) 0,00 
99. Saldo Para o Exercício Seguinte (92-96) 0,00 

SALDO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO VALOR R$ 
101. Administração Indireta (Exceto Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista),(87+92-96) 0,00 
104. TOTAL (111) 0,00 

 
16. RESTOS A PAGAR DO MUNICÍPIO 
111. Do Legislativo 0,00 
118. TOTAL (111) 0,00 

 
19. GASTOS COM PESSOAL 

DECRIÇÃO VALOR R$ 
130. Administração Indireta ( Exceto Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista) - 
135. TOTAL GERAL (130) - 

 
20. Demonstrativo da prestação de contas 

01 X Balanço Orçamentário 
11 X 

Demonstrativo da despesa TOTAL com pessoal 
ativo e inativo 02 X Balanço Financeiro 

03 X Balanço Patrimonial  
12 

 
X 

Demonstrativo geral da Receita corrente e 
repasses do Executivo Municipal  

04 
 
X 

Demonstrações das Variações 
Patrimoniais 

05 X 
Anexo Auxiliares da Lei Federal 4.320/64 
(1,2,6,7,8,9,10,11,16,17 e 18) 

13 X Relação de Restos a Pagar 
14 X Relação dos Bens de Natureza Permanente 

06 X 
Relação e cópias de Leis e Decretos de 
abertura de créditos adicionais 

15  Relação de Obras e Serviços de Engenharia 

16 X Balancete consolidado do mês de dezembro 

 
07 

 Relação e cópias de contratos de 
operações de créditos no exercício e 
respectiva Lei 

 
17 

 
X 

Termo de Conferência de Caixa, conciliações e 
extratos bancários do 

08 
 Relatório do Órgão Central de Controle 

Interno 
 

18 
 

X 
Relação dos pagamentos a título de Obrigações 
Patrimoniais, separando os relativos a INSS e 
Fundo próprio de Seguridade Social; 09 X Cadastro dos Contadores responsáveis 

 
10 

 Quadro demonstrativo de aplicação em 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino 

 

 

Santana - AP, 31 de dezembro de 2024. 

As informações prestadas neste documento e nos demonstrativos da Prestação de Contas são a expressão da verdade. 
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RESPONSAVEL PELO CONTROLE INTERNO 

 

Nome: Josivaldo SantosAbrantes 
CPF: 328.736.112-00
 
Fone: 

 

 
 
CONTADOR 

 
 

Nome: Edielson Pereira Nogueira  
  

CRC - AP: 001318/O-2  Fone: (96) 9102-4272

21. Presidente da Câmara Municipal 
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INGRESSOS  10.174.304,41 8.659.114,38 
RECEITAS DERIVADAS E ORIGINÁRIAS  26.280,46 10.418,80 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  0,00 0,00 
Receita de Contribuições  0,00 0,00 
Receita Patrimonial  0,00 0,00 
Receita Agropecuária  0,00 0,00 
Receita Industrial  0,00 0,00 
Receita de Serviços  0,00 0,00 
Outras Receitas Originárias  0,00 0,00 
Remuneração das Disponibilidades  0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS A 26.280,46 10.418,80 
OUTROS INGRESSOS OPERACIONAIS  10.148.023,95 8.648.695,58 
Ingressos Extraorçamentários  938.894,73 682.726,70 
Transferências Financeiras Recebidas  9.209.129,22 7.965.968,88 

DESEMBOLSOS (Incluidos pagto de RP)  11.062.811,60 7.363.088,77 
PESSOAL E DEMAIS DESPESAS B 9.208.338,47 6.730.519,91 
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA C 0,00 0,00 
TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS A 0,00 0,00 
OUTROS DESEMBOLSOS OPERACIONAIS  1.854.473,13 632.568,86 
Desembolsos Extra-Orçamentários  1.854.473,13 632.568,86 
Transferências Financeiras Concedidas  0,00 0,00 

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (I)  -888.507,19 1.296.025,61 

 
 

FLUXOS DE CAIXAS DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO Nota 
EXERCÍCIO 

ATUAL 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

INGRESSOS 0,00 0,00 
ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 0,00 0,00 
OUTROS INGRESSOS DE INVESTIMENTOS 0,00 0,00 

DESEMBOLSOS 0,00 0,00 
AQUISIÇÃO DE ATIVO NÃO CIRCULANTE 0,00 0,00 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0,00 0,00 
OUTROS DESEMBOLSOS DE INVESTIMENTOS 0,00 0,00 

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (II) 0,00 0,00 

 
 

FLUXOS DE CAIXAS DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO Nota 
EXERCÍCIO 

ATUAL 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

INGRESSOS 0,00 0,00 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 
INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DE EMPRESAS DEPENDENTES 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL RECEBIDOS 0,00 0,00 
DESEMBOLSOS 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO/REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 0,00 0,00 
OUTROS DESEMBOLSOS DE FINANCIAMENTOS 0,00 0,00 

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (III) 0,00 0,00 

 
 

APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO Nota 
EXERCÍCIO 

ATUAL 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL                                                                                                             1.352.103,48                           56.077,87 
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APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO Nota 

EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

(+)GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I+II+III) -888.507,19 1.296.025,61 

(=)CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 463.596,29 1.352.103,48 

 
 
 

A - QUADRO DE TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS 
 

EXERCÍCIO 
NOTA ATUAL 

 
 
 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS  0,00 0,00 
Intergovernamentais  0,00 0,00 

da União  0,00 0,00 
de Estados e Distrito Federal  0,00 0,00 
de Municípios  0,00 0,00 
Intragovernamentais  0,00 0,00 

Outras Transferências Recebidas  0,00 0,00 

 Total das Transferências Recebidas 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS  0,00 0,00 
Intergovernamentais  0,00 0,00 

a União  0,00 0,00 
a Estados e Distrito Federal  0,00 0,00 
a Municípios  0,00 0,00 
a Consórcios  0,00 0,00 

Intragovernamentais  0,00 0,00 
Outras transferências concedidas  0,00 0,00 

 Total das Transferências Concedidas 0,00 0,00 

 
 

 

B - QUADRO DE DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO 

EXERCÍCIO EXERCÍCIO 
NOTA ATUAL ANTERIOR 

LEGISLATIVA  9.208.338,47 6.730.519,91 

 Total dos Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função 9.208.338,47 6.730.519,91 
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C - QUADRO DE JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 
 

EXERCÍCIO 
NOTA ATUAL 

  
 
 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

Juros e Correção Monetária da Dívida Interna  0,00 0,00 
Juros e Correção Monetária da Dívida Externa 0,00 0,00 
Outros Encargos da Dívida 0,00 0,00 

 Total dos Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 

 

NOTA EXPLICATIVA 
 

O Fluxo de Caixa: Demonstração dos Fluxo de Caixa, relata, o recebimento, 
pagamentos, ingresso de investimentos, financiamentos, conjugados com os saldos em 
espécie, provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa, editada pelo CFC - Conselho Federal de 

Contabilidade, conforme as normas vigentes, contempla situações em que os governos ou 
outras entidades do setor público destinam recursos orçamentários ou alocações 
orçamentárias de fundos para financiar operações da entidade e não é feita distinção precisa 
da destinação dos recursos desses fundos entre atividades correntes, capital de giro e capital 
integralizado. Nesse caso, deve-se deixar clara a destinação dos recursos para a correta 
contabilização e evidenciação em Notas Explicativas, especificando o financiamento de 
atividades mantidas com os recursos extraídos dos fundos movimentados para suporte 
financeiro de tal fim. Já de forma complementar, também se deve observar que, quando a 
entidade não é capaz de identificar separadamente recursos ou alocações orçamentárias entre 
atividades correntes, capital de giro e capital integralizado, esses recursos ou alocações 
orçamentárias devem ser classificados como fluxos de caixa das atividades operacionais, e 
esse fato deve ser divulgado nas Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis. 

 
Compreende o numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis, além das 

aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. Inclui, ainda, a receita orçamentária arrecadada que se encontra em poder da rede 
bancária em fase de recolhimento.
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Município: Santana Mês/Ano: 
Dezembro/2024 

Órgão: Câmara Municipal de Santana 
Unidade Orçamentária: Câmara 

 
CADASTRO DA EMPRESA E/OU CONTADOR RESPONSÁVEL 

 

1.0 IDENTIFICAÇÃO: 
 

NOME COMPLETO 

Empresa:  Contador: Edielson Pereira Nogueira 

C.R.C. : 001318/O-2 C.P.F. : 324.572.272-91 

Endereço Comercial: 
Endereço Residencial: 
Av. Poeta Castro Alves 

   Nº:469 

Bairro/Distrito:  Bairro/Distrito: Área Comercial 

Município: Município: Santana 

UF:  CEP:  UF: AP CEP: 68928-096 

Telefone:  Telefone: (96) 99102-4272 

 
2.0 RESPONSÁVEL PELO PERÍODO: 

 
De 01 / 01 /2024 a 31 / 12 /2024 

 
CONTADOR: PRESIDENTE: 

Edielson Pereira Nogueira                    Josivaldo Santos Abrantes 
C.R.C. : 001318/O-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
AV CASTELO BRANCO N 1249 

23074875/0001-33 
 

Exercício: 2024 

 

REPASSE ENTRE ENTIDADES EFETUADOS NO PERIODO DE 01/01/2024 ATÉ 31/12/2024 Page 1 
 

N° Transf. Data: Nº Doc : Ent. Origem Conta Débito Ent.Destino Conta Crédito Valor:
01 19/01/2024  2  1 171 743.508,77
02 19/02/2024  2  1 171 743.508,77
03 18/03/2024  2  1 171 783.517,37
04 18/04/2024  2  1 171 756.845,26
05 21/05/2024  2  1 171 756.845,26
06 17/06/2024  2  1 171 774.986,99
07 18/07/2024  2  1 171 774.986,14
08 20/08/2024  2  1 171 774.986,14
09 29/09/2024  2  1 171 774.986,14
10 18/10/2024  2  1 171 774.986,14
11 19/11/2024  2  1 171 774.986,14
12 20/12/2024  2  1 171 774.986,14

       

T o t a l       9.209.129,26
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
AV CASTELO BRANCO N 1249 - CNPJ:23074875/0001-33 

 
 

REGISTRO DE RESTOS A PAGAR Página 1 

(Lei 4.320, art. 92, Parágrafo Único) 
EXERCÍCIO DE 2024 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 

EXERCÍCIO DE 2024 
 

Numer UG Data Fornecedor 
 

Cat Eco Tipo de Credor 
 

Não Processado R$ Processado R$ 
 

Total R$ 

 

 Cod. Aplicação 001 001 Recursos Proprios do Municipio  

Não Vinculada 
      

      

 TOTAL DO TIPO   0,00 0,00 0,00 

 TOTAL   0,00 0,00 0,00 

 TOTAL   0,00 0,00 0,00 

        

 TOTAL GERAL   0,00 0,00 0,00 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
23074875/0001-33 

AV CASTELO BRANCO N 1249 

RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 
AQUISIÇÕES 

PERÍODO: 01/01/2024 até 31/12/2024 
TOTALIZAÇÃO PELO VALOR DE AQUISIÇÃO 

 
 

2024 

1 de 1 
 
 
 
 

Quantidade: 0 

Total: 0,00 
 

 

Grupo/Chapa: / Código: Situação: Valores 

 

Tipo: 
Unidade/Sub.: 

Plano Contas: 
Plano PCASP: 

  Baixa:  Aquisição: 

Atual: 
  Ajuste:  

Baixa: 
Fornecedor: 

Aquisição: 

  
Data Baixa: 

  
Origem: 

 

Processo: 

nº da Nota:    Nº Requisição:  

Descrição do Bem:      
 

QUANTIDADE GERAL: 

TOTAL GERAL: 

0 

0,00 

 
 
 
 
 
 
 

Nenhum dado encontrado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
 

23.074.875/0001-33 
 

Exercício: 2024 

BALANCETE SINTÉTICO DA RECEITA DE DEZEMBRO ( 01/01/2024 A 31/12/2024 ) 
1 de 01 

 
 

Código Especificação Orçada Anterior Arrec no Mês TOTAL 

 
 

RECEITAS CORRENTES   0,00 0,00 26.280,46            26.280,46 

  PPCOD    PPNOME 

 
TOTAL ORÇAMENTÁRIO 

 
 

TOTAL EXTRA ORÇAMENTÁRIO 
 

TOTAL (ORÇAMENTÁRIO + EXTRA ORÇAMENTÁRIO) 

 

 
Saldo do Exercício Anterior  

Caixa . . . . . . . . . . . 

Banco e Correspondentes . . 

  
1,05

Total do Saldo  1,05

 
 
 
 

T O T A L   G E R A L 10.147.720,92 

 
SANTANA, 31 de dezembro de 2022 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

0,00  0,00              26.280,46 26.280,46

0,00
 

0,00 26.280,46 26.280,46

   
 

0,00 

 
 

10.147.719,87 

 
 

10.147.719,87

     
10.147.719,87
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23.074.875/0001-33 Exercício: 2024 

BALANCETE DA DESPESA DE DEZEMBRO ( 01/01/2024 A 31/12/2024 )  

 

 
 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 

23.074.875/0001-33 Exercício: 2024 

100 

 

 

 

Termo de Verificação de Saldo 

Saldo até 31/12/2024 

 
 
 
 
 
 
 

 
Nesta data, em cumprimento as exigências legais, o abaixo assinado, que o presente 

sobscreve designado para fim que especifica, procedeu a verificacao do saldo de Caixa da 
presente instituição, tendo encontrado em moeda corrente a importância de R$1,05 (um real e 
cinco centavos), da mesma, conferindo as conciliações bancárias e balancete financeiro 
encontramos um saldo bancário na importância de R$1,05 (um real e cinco centavos), totalizando 
um saldo financeiro disponível no valor de R$1,05 (um real e cinco centavos). 

 
 

O Valor constante em Caixa foi contado por mim Tesoureiro, conferido pelo servidor 
responsável pela apuração dos saldos e visado pelo Chefe deste poder. 

 
 
 
 
 

SANTANA/AP 31 de dezembo de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Por ser verdade, firmamos o presente. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 

23.074.875/0001-33 Exercício: 2024 
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Termo de Verificação de Saldo Saldo até 31/12/2024 

 
3102-4 - CEF SANTANA 1,05 

Agência Banco Conta Nome Conta Saldo 

 

3102-4 104 171 CONTA CAMARA SANTANA     1,05 

 
 

TOTAL GERAL:         1,05 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
 

23.074.875/0001-33 Exercício: 2022 
 

 
CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

 
Page 1 

 
 

Banco: Caixa Econômica Federal 

Conta: 171 CONTA CAMARA SANTANA 

 

 
Especificação 

Valores 

Acertos Saldo 

 
31/12/2024 Saldo em 31/12/2024 conforme extrato bancário 1,05 

    

31/12/2024 Saldo em 31/12/2024 de acordo com a contabilidade.  1,05 
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Page 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 

Exercício: 2024 23.074.875/0001-33 

EMPENHOS PAGOS DE 01/01/2024 A 31/12/2024 

103 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
AV CASTELO BRANCO, 1249, CENTRO. SANTANA -AP 

CNPJ: 23.074.875/0001-33 

Ano 

2024 

Folha Mensal 

Resumo Contábil Geral 
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CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
AV CASTELO BRANCO, 1249, CENTRO. SANTANA -AP 

CNPJ: 23.074.875/0001-33 

Ano 

2024 

Folha Mensal 

Resumo Contábil Geral 

 

105  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
AV CASTELO BRANCO, 1249, CENTRO. SANTANA -AP 

CNPJ: 23.074.875/0001-33 

Ano 

2024 

Folha Mensal 

Resumo Contábil Geral 
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CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
AV CASTELO BRANCO, 1249, CENTRO. SANTANA -AP 

CNPJ: 23.074.875/0001-33 

Ano 

2024 

Folha Mensal 

Resumo Contábil Geral 
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31/12/2021 

 

 

 

MUNICIPIO DE SANTANA 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 

 
 
 
 

ANEXO II 
 
 

ROL DE RESPONSÁVEIS 
 

UNIDADE JURISDICIONADA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: JOSIVALDO SANTOS ABRANTES CPF: 328.736.112-00 

Endereço Residencial:  Av. Rui Barbosa, nº 1202  

Município: Santana UF: AP CEP: 68.925-198 

Telefone:  Cel: (96)98132-9968 E-mail: presidencia@leg.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 
10 da IN TCE/AP 01/2017) 

 
Dirigente Máxino Da Unidade Jurisdicionada 

Nome do Cargo ou Função: Presidente 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e 
número 

 
Data 

Nome e 
número 

 
Data 

 
Início 

 
Fim 

Termo de Posse 02/12/2022 xx xx 01/01/2023 31/12/2024 
 
 
 


